
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2017 

(Do Sr. FELIPE BORNIER) 

Altera o art. 158 do Decreto-Lei no 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, para incluir no crime de extorsão a 
conduta de quem ameaça divulgar conteúdo 
íntimo de outrem com o intuito de obter para 
si vantagem, a fazer, tolerar que se faça ou 
deixar de fazer alguma coisa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 158 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 – Código Penal, para incluir no crime de extorsão a 

conduta de quem ameaça divulgar conteúdo íntimo de outrem com o intuito de 

obter para si vantagem, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma 

coisa. 

Art. 2º O art. 158 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte §4º: 

“Art. 158  ..................................................................... 

..................................................................................... 

§4º Incorre nas mesmas penas quem ameaça divulgar 

conteúdo íntimo de outrem com o intuito de obter para si 

vantagem, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer 

alguma coisa. ” (NR). 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de proposição legislativa que objetiva equiparar ao 

crime de extorsão a conduta de quem ameaça divulgar conteúdo íntimo de 

outrem com o intuito de obter para si vantagem, a fazer, tolerar que se faça ou 

deixar de fazer alguma coisa, em outras palavras, a extorsão sexual. 

A hiperconectividade das relações sociais promovida pela 

Internet tem feito com que novas modalidades criminosas surjam, além de 

modificar substancialmente o modus operandi de condutas já tipificadas por 

nosso Código Penal. Nesse contexto, têm-se proliferado em nossa sociedade o 

denominado crime de extorsão de natureza sexual, no qual o criminoso, de 

posse de conteúdo íntimo, ameaça a sua divulgação, constrangendo a vítima 

visando satisfazer algum tipo de vantagem. 

Desse modo, imperioso se faz que se equipare a conduta de 

extorsão sexual ao crime de extorsão, prevendo uma penalidade abstrata de 4 

(quatro) a 10 (anos) a quem ameaça divulgar conteúdo íntimo de outrem com o 

intuito de obter para si vantagem, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer 

alguma coisa, tendo em vista o seu alto grau de periculosidade social. 

Amparado em tais argumentos é que peço o apoio dos nobres 

Pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que tanto contribuirá para a 

proteção de nossa sociedade. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2017. 

Deputado FELIPE BORNIER 

 

 

2017-16482 


